
MINISTÉRIOMINISTÉRIO  PÚBLICO DE RORAIMAPÚBLICO DE RORAIMA
CONSELHO SUPERIORCONSELHO SUPERIOR

EXTRATO  DA ATA DA SEGUNDA SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA DO  EGRÉGIO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA –
2017.

Data: 13/03/2017
Horário: 10:30h
Local: Sala de reuniões dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público de
Roraima.

Convocados  extraordinariamente por meio do Edital  Nº 004, DE 09 DE MARÇO DE
2017, nos termos do art. 12, V, da Lei Complementar Estadual nº 003/94, estiveram presentes:
a Procuradora-Geral  de  Justiça,  Dra.  Elba  Christine  Amarante  de  Moraes,  Dra.  Cleonice
Andrigo Vieira,  Dra. Stella Maris Kawano D' Ávila e  Dra.  Janaína Carneiro Costa. Ausente,
justificadamente,  Dra. Rejane Gomes de Azevedo Moura.

Deliberações:

Apreciado,  discutido  e  deliberado,  em sessão  pública  pelo  Conselho  do  Ministério
Público, conforme detalhamento contido na ata desta sessão, arquivada em pasta própria, o que
segue:

01. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 1ª Sessão Extraordinária – realizada
em 17FEV2017.
Decisão: Dispensada a leitura, a ata foi aprovada por unanimidade pelo E. Conselho
Superior.

Leitura do Relatório Geral das Correições Ordinárias 2016
CI Nº 02/2017-CGMP

02. Processo de Correição Ordinária Nº   001/2016 – CGMP                       
Origem :  Portaria CGMP Nº 013, de 11 de julho de 2016.
Assunto :   Correição Ordinária  na Promotoria  de Justiça da Comarca  de São Luiz do
Anauá.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

03. Processo de Correição Ordinária Nº   002/2016 – CGMP
Origem :  Portaria CGMP Nº 014, de 11 de julho de 2016.
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Assunto :  Correição Ordinária na  Promotoria de Justiça da  Comarca de  Rorainópolis.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

04. Processo de Correição Ordinária Nº   003/2016 – CGMP
Origem :  Portaria CGMP Nº 015, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça da Comarca de  Mucajaí.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

05. Processo de Correição Ordinária Nº   004/2016 – CGMP
Origem :  Portaria CGMP Nº 016, de 11 de julho de 2016. 
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça da Comarca de  Caracaraí.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

06. Processo de Correição Ordinária Nº   005/2016 – CGMP                      
Origem :  Portaria CGMP Nº 017, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça da Comarca de  Bonfim.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

07. Processo de Correição Ordinária Nº   006/2016 – CGMP
Origem :  Portaria CGMP Nº 018, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça da Comarca de  Alto Alegre.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

08. Processo de Correição Ordinária Nº   007/2016 – CGMP
Origem :  Portaria CGMP Nº 019, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça da Comarca de  Pacaraima.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

09. Processo de Correição Ordinária Nº   008/2016 – CGMP                  
Origem :  Portaria CGMP Nº 020, de 11 de julho de 2016.
Assunto :   Correição Ordinária na Promotoria de   Defesa da Pessoa com Deficiência, do
Idoso e Direito à Educação.  
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

10. Processo de Correição Ordinária Nº   009/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 021, de 11 de julho de 2016.
Assunto :   Correição  Ordinária  na   1ª  Tit.  Promotoria  de Justiça  de Defesa do Meio
Ambiente.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

11. Processo de Correição Ordinária Nº   010/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 022, de 11 de julho de 2016.
Assunto  :   Correição  Ordinária  na   2ª  Tit.  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  Meio
Ambiente.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

12. Processo de Correição Ordinária Nº   011/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 023, de 11 de julho de 2016.
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Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. Promotoria de Justiça da Família.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

13. Processo de Correição Ordinária Nº   012/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 024, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. Promotoria de Justiça da Família.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

14. Processo de Correição Ordinária Nº   013/2016 – CGMP                       
Origem :  Portaria CGMP Nº 025, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1º Tit. Promotoria de Justiça  da Infância e da  Juventude.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

15. Processo de Correição Ordinária Nº   014/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 026, de 11 de julho de 2016.  
Assunto :  Correição Ordinária na 2º Tit. Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

16. Processo de Correição Ordinária Nº   015/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 027, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. Promotoria de Justiça  de Defesa da Saúde.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

17. Processo de Correição Ordinária Nº   016/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 028, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

18. Processo de Correição Ordinária Nº   017/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 029, de 11 de julho de 2016.
Assunto: Correição Ordinária na Promotoria de Defesa do Consumidor e da
 Cidadania.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

19. Processo de Correição Ordinária Nº   018/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 030, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

20. Processo de Correição Ordinária Nº   019/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 031, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

21. Processo de Correição Ordinária Nº   020/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 032, de 11 de julho de 2016.
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Assunto :  Correição Ordinária na 3ª Tit. Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

22. Processo de Correição Ordinária Nº   021/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 033, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça na Violência Doméstica e Familiar
Contra a Mulher.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

23. Processo de Correição Ordinária Nº   022/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 034, de 11 de julho de 2016.
Assunto :   Correição Ordinária na  Promotoria de Justiça  com atuação junto aos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

24. Processo de Correição Ordinária Nº   023/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 035, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

25. Processo de Correição Ordinária Nº   024/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 036, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

26. Processo de Correição Ordinária Nº   025/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 037, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 3ª Tit. Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

27. Processo de Correição Ordinária Nº   026/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 038, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na  1ª Tit. Promotoria de Justiça Criminal Especializada em
Crimes de Tráfico Ilícito de Drogas,  Crimes Decorrentes de Organização Criminosa, Crimes
de “Lavagem”  de Capitais e habeas corpus.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

28. Processo de Correição Ordinária Nº   027/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 039, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na  2ª Tit. Promotoria de Justiça  Criminal Especializada em
Crimes de Tráfico Ilícito de Drogas,  Crimes Decorrentes de Organização Criminosa, Crimes
de  “Lavagem”  de Capitais e habeas corpus.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

29. Processo de Correição Ordinária Nº   028/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 040, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. Promotoria de Justiça  Criminal Especializada em
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Crimes  contra  a  Dignidade  Sexual,  Crimes  Praticados  contra  Criança  e  Adolescente
,previstos  no  Estatuto da Criança e do Adolescente,  e Crimes Praticados contra Idoso,
previstos no Estatuto do Idoso.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

30. Processo de Correição Ordinária Nº   029/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 041, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. Promotoria de Justiça  Criminal Especializada 
em Crimes contra a Dignidade Sexual,  Crimes Praticados contra Criança e Adolescente,
previsto  no   Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  e  Crimes  Praticados  contra  Idoso,
previstos no Estatuto do Idoso.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

31. Processo de Correição Ordinária Nº   030/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 042, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na Promotoria de Justiça de Trânsito e de Execução
 de Penas e Medidas  Alternativas à Pena Privativa de Liberdade.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

32. Processo de Correição Ordinária Nº   031/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 043, de 11 de julho de 2016.
Assunto  :   Correição  Ordinária  na  1ª  Tit.  Promotoria  de  Justiça  de  Execução  Penal,
Controle Externo da Atividade Policial e de Crimes Militares.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

33. Processo de Correição Ordinária Nº   032/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 044, de 11 de julho de 2016.
Assunto  :   Correição  Ordinária  na  2ª  Tit.  Promotoria  de  Justiça   de  Execução  Penal,
Controle Externo da Atividade Policial e de Crimes Militares.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

34. Processo de Correição Ordinária Nº   033/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 045, de 11 de julho de 2016.
Assunto: Correição Ordinária na 1ª Tit. 1ª Promotoria de Justiça Criminais Residuais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

35. Processo de Correição Ordinária Nº   034/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 046, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. 1ª Promotoria de  Justiça Criminais 
Residuais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

36. Processo de Correição Ordinária Nº   035/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 047, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. 2ª Promotoria de  Justiça 
Criminais Residuais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.
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37. Processo de Correição Ordinária Nº   036/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 048, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. 2ª Promotoria de Justiça Criminais Residuais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

38. Processo de Correição Ordinária Nº   037/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 049, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 1ª Tit. 3ª Promotoria de  Justiça Criminais Residuais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

39. Processo de Correição Ordinária Nº   038/2016 – CGMP                     
Origem :  Portaria CGMP Nº 050, de 11 de julho de 2016.
Assunto :  Correição Ordinária na 2ª Tit. 3ª Promotoria de Justiça Criminais Residuais.
Decisão: Ciente o E. Conselho Superior.

CORREGEDORIA-GERAL
CI nº 029/17 – CGMP  

40. CI nº 029/17 – CGMP –  encaminha  Proposta de Alteração do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral.
Decisão:  O  E.  Conselho  Superior  deliberou  por  encaminhar  o  assunto  para  o
conhecimento do E. Colégio de Procuradores, assim como também o projeto de lei
para a modificação no que pertine a realização de correição nas Procuradorias de
Justiça.

41. Processo de Inspeção nº 052/2012 – CGMP
Origem: Portaria CGMP nº 014, de 21 de setembro de 2012.
Deliberação: O Processo foi retirado de pauta pela Corregedora-Geral.

Deliberação em Procedimentos Preliminares e Inquéritos Civis Públicos

Da relatoria da Conselheira Dra. Stella Maris Kawano D'Ávila
CI Nº 027/17 - CGMP  

 
42. TAC do  IC Nº 022/2014
Origem: PDPP – 3ª Tit.
Assunto: Possíveis irregularidades no repasse das contribuições previdenciárias ao Instituto de
Previdência do Estado de Roraima - IPERR. 
EMENTA: TAC Nº 001/2016 – FIRMADO NOS AUTOS DO IC Nº 022/2014- PDPP/MP/RR
– PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMONIO PUBLICO E INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE RORAIMA – IPER – FORMALMENTE CORRETO –
TAC REFERENDADO. 

6



MINISTÉRIOMINISTÉRIO  PÚBLICO DE RORAIMAPÚBLICO DE RORAIMA
CONSELHO SUPERIORCONSELHO SUPERIOR

ACÓRDÃO:  Acordam as Excelentíssimas Senhoras Procuradoras de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
referendar o Termo de Ajustamento de Conduta nº  001/2016 firmado nos autos do  IC Nº
022/2014/ PDPP/MP/RR, em face do art. 28, §1º, da Resolução CPJ nº 004, de 17/05/16, em
consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

43. PP Nº 087/2016/PDPP/MP/RR
Origem: NF Nº 2016/2016/PDPP/MP/RR
Assunto:  Apurar  possíveis  irregularidades   na contratação da empresa FENIX SOFT pelo
Município de Boa Vista, bem como desvio de recursos oriundos de empréstimos consignados.
EMENTA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA FÊNIX SOFT PELA PREFEITURA DE BOA VISTA,
BEM COMO DESVIO DE RECURSOS ORIUNDOS DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS
–  DILIGÊNCIAS  REALIZADAS  –  JUNTADA  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
3407/2014/SMAG REFERENTE AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A
EMPRESA MENCIONADA E O MUNICÍPIO DE BOA VISTA – ANÁLISE TÉCNICA
REALIZADA PELA ASSESSORIA CONTÁBIL DO MPE – NÃO COMPROVAÇÃO DE
CUSTO,  DESPESA OU  PAGAMENTO  COM  VERBA DO  ERÁRIO  ESTADUAL,  OU
INDÍCIOS  DE  DESVIO  OU  FRAUDE  NOS  EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS
REALIZADOS  –  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  COMPROBATÓRIOS  QUE
JUSTIFIQUEM O MANEJO DE AÇÃO CIVIL DE RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  OU  DE  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  –
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO:  Acordam as Excelentíssimas Senhoras Procuradoras de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, por inexistirem razões que justifiquem o prosseguimento
do feito, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar o presente
julgado.

44. IC N 085/2015/PJDPP/MPRR
Origem: Denúncia anônima
Assunto: Apurar possível irregularidade no contrato firmado entre empresa Floriarte e a Câmara
Municipal de Vereadores de Boa Vista.
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL PÚBLICO  –  POSSÍVEL SUPERFATURAMENTO  NO
PROCESSO  LICITATÓRIO  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DA  EMPRESA
FLORIARTE – DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS – ORÇAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL
– PERÍCIA CONTÁBIL – AUSÊNCIA DE SUPERFATURAMENTO – INEXISTÊNCIA DE
MOTIVOS  A  JUSTIFICAR  A  CONTINUIDADE  DO  PROCEDIMENTO  -
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
ACÓRDÃO:  Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, por inexistirem razões que justifiquem o prosseguimento
do feito, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar o presente
julgado.
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45. ICP Nº007/15/PJMA/1ºTIT/MP/RR
Origem: PIP Nº 007/15/PJMA/1º TIT/MP/RR
Assunto:Apurar possível supressão de vegetação nativa, nas margens direita do Rio Branco, no
Marina do Rio Branco, nesta capital.
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO
AMBIENTE/1º  TITULAR –  SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA NA MARGEM
DIREITA  DO  RIO  BRANCO/MARINA  DO  RIO  BRANCO  –  TERMO  DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – COMPROMISSÁRIO JOCILDO STANLEY COELHO
BARBOSA - NÃO CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS ACORDADAS – AJUIZADA
AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  POR  QUANTIA  CERTA  Nº  0801117-54.2017.8.23.0010 -
AUSÊNCIA DE MOTIVOS PARA O PROSSEGUIMENTO DO FEITO – PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO:  Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, por inexistirem razões que justifiquem o prosseguimento
do feito, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar o presente
julgado.

46. IC Nº001/2014/PDPP/MP/RR
Origem: MUNICÍPIO CANTÁ
Assunto: Apurar notícia de possível dano ao erário no Município de Cantá.
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL –  NOTÍCIA DE POSSÍVEL DANO  AO ERÁRIO NO
MUNICÍPIO  DE  CANTÁ  –  SUPOSTO  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA
PRATICADO  PELO  ENTÃO  DEPUTADO  FEDERAL  MÁRCIO  JUNQUEIRA
REFERENTE  À  CONSTRUÇÃO  IRREGULAR  DE  21  PONTES  DE  MADEIRA NO
MUNICÍPIO  DE  CANTÁ  –  DILIGÊNCIAS  REALIZADAS  –  JUNTADA  DE
DOCUMENTOS  –  ORDEM  DE  DILIGÊNCIA  AO  SETOR  DE  ARQUITETURA  E
ENGENHARIA DO MPE - VISTORIA IN LOCO NAS VICINAIS PARA VERIFICAÇÃO
DA  EXECUÇÃO  DAS  OBRAS  –  PARECER  TÉCNICO  EMITIDO  –  VISTORIA
SUBSIDIADA PELO RELATÓRIO TÉCNICO DE RECEBIMENTO DE OBRA EM RAZÃO
DO LAPSO TEMPORAL ENTRE SUA EXECUÇÃO E A DILIGÊNCIA DA ASSESSORIA
(10 ANOS) – VALOR RECEBIDO PELA EMPRESA CONTRATADA PROPORCIONAL AO
QUE FOI EXECUTADO –  PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, por inexistirem razões que justifiquem o prosseguimento
do feito, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar o presente
julgado.

47. IC Nº 003-C/15/PROSAUDE/2ºTIT/MP/RR
Origem: PIP Nº 003/14PROSAUDE/MP/RR
Assunto:  Verificar a falta do medicamento metrotrexato de 20mg.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

48. IC Nº 003/2014/PRODECC/MPRR
Origem: Direito do Consumidor: Contratos de Consumo: Fornecimento de água
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Assunto: Apurar suposta deficiência nos serviços prestados pela CAER – Campainha de  Águas
e Esgotos de Roraima.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

49. ICP Nº 011/14-C/PROSAUDE/MP/RR
Origem:PORTARIA  DO ICP Nº 011/14-C/PROSAUDE/MP/RR
Assunto: Verificar a adequação sanitária do Hospital UNIMED
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

50. ICP Nº 017/13-C/PROSAUDE/MP/RR
Origem: PORTARIA DE CONVERÇÃO DO PIP Nº 017/13-C/PROSAUDE/MP/RR
Assunto: Garantir o tratamento adequado a criança Daniel Ribeiro Lopes da Silva.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

51. PIP Nº 065/2014/PROSAUDE/MP/RR
Origem: PORTARIA DE INSTAURAÇÃO PIP Nº 065/2014/PROSAUDE/MP/RR
Assunto: Verificar a falta dos medicamentos Citalopram e Mantidan.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

52. ICP Nº 021/14/PROSAUDE/MP/RR
Origem: PORTARIA DE CONVERÇÃO DO PIP  Nº 021/14/PROSAUDE/MP/RR
Assunto:  Verificar as ações desenvolvidas pelo Município de Boa Vista/RR, no controle e
combate a dengue.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

53. PIP 002/2015/PRODECC/MPRR
Origem: Direito Penal
Assunto:  Apurar supostas irregularidades cometidas pelas empresas Instituto de Educação e
Pesquisa Pilar – IEPP, e FANAN- Faculdade de Nanuque, na oferta aparentemente  enganosa de
cursos de “Segunda Licenciatura”,  nesta praça, em desacordo com a legislação vigente.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

54. IC Nº 003/2011/Pro-Die/MP/RR
Origem: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito
Assunto: Verificar o cumprimento da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva de
educação inclusiva na  Escola Reizinho.
Deliberação: Retirado de pauta pela Relatora. 

Da relatoria da Conselheira Dra. Cleonice Andrigo Vieira
CI   nº 001/17/1ª Procuradoria Cível/MP/RR  

55. Inquérito Civil Público nº 70/2016/PDPP/MP/RR
Origem: NF nº 141/2016/PDPP/MP/RR
Assunto:  Apurar suposta irregularidade no âmbito da CODESAIMA, consistente na
contratação direta por dispensa de licitação da empresa Morais Advogados Associados.
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EMENTA:  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – POSSÍVEL IRREGULARIDADE EM
CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE ESCRITÓRIO
DE ADVOCACIA PELA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE RORAIMA
–  CODESAIMA  –  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  QUALQUER  ATO  DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (DANO AO ERÁRIO, ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) –
DESNECESSIDADE DE NOVAS DILIGÊNCIAS – AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA
PARA  PROSSEGUIMENTO  DO  PROCEDIMENTO  –  HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ACÓRDÃO:  Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, homologando-a, na forma do relatório e voto da Relatora,
que passam a integrar o presente julgado.

56. Inquérito Civil Público nº 031/2016/PJDPP/MP/RR
Origem: NF nº 050/2016/PDPP/MP/RR
Assunto: Apurar  abandono  de  imóvel  público,  que  corresponderam  a  sedes
administrativas pertencentes ao Estado de Roraima
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO  –  POSSÍVEL  ATO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  EM  ABANDONO  E  MAL  CONSERVAÇÃO  DE  IMOVÉIS
PERTENCENTES  AO  ESTADO  DE  RORAIMA –  EXPEDIÇÃO  DE  NOTIFICAÇÃO
RECOMENDATÓRIA Nº 013/2016 AO ESTADO DE RORAIMA PARA REALIZAÇÃO DE
REFORMA E MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS PÚBLICOS – ADOÇÃO PELO ESTADO
DE  RORAIMA  DE  MEDIDAS  ADMINISTRATIVAS  E  PROVIDÊNCIAS  PARA  A
ADEQUADA  PROTEÇÃO,  CONSERVAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DO  PATRIMÔNIO
PÚBLICO – DESNECESSIDADE DE NOVAS DILIGÊNCIAS – AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO  DO  PROCEDIMENTO  –  HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
ACÓRDÃO:  Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, homologando-a, na forma do relatório e voto da Relatora,
que passam a integrar o presente julgado.

57. Inquérito Civil Público nº 009/14-C/PROSAUDE/MP/RR
Origem: Portaria do ICP nº009/14-C/PROSAUDE/MP/RR
Assunto: Verificar a correta alimentação do Sistema CNES pelo Centro de Saúde São
Vicente
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – APURAR ALIMENTAÇÃO DO CADASTRO
NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES – CENTRO DE SAÚDE SÃO
VICENTE – EXPEDIÇÃO PELO PARQUET DA RECOMENDAÇÃO Nº 04/2013 PARA
QUE A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PROMOVESSE A ADEQUAÇÃO DO
SISTEMA  DE  CADASTRAMENTO  DA  UNIDADE  DE  SAÚDE  –  CUMPRIDA  A
RECOMENDAÇÃO – DESNECESSIDADE DE NOVAS DILIGÊNCIAS – AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCEDIMENTO – HOMOLOGAÇÃO
DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
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ACÓRDÃO:  Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, homologando-a, na forma do relatório e voto da Relatora,
que passam a integrar o presente julgado.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

Procuradora-Geral de Justiça

           JANAÍNA CARNEIRO COSTA
          Secretaria
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